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devolução em dobro acabou sendo vista pela jurisprudência, não como uma punição razoável ao fornecedor negligente ou que 
abusou seu 'poder' na cobrança, mas como uma fonte de enriquecimento 'sem causa' do consumidor. Quase que somente em 
caso de má-fé subjetiva do fornecedor, há devolução em dobro, quando o CDC, ao contrário, menciona a expressão 'engano 
justificável' como a única exceção. Mister rever esta posição jurisprudencial” (MARQUES, Cláudia Lima; BENJAMIN, Antôn io 
Herman V.; MIRAGEM, Bruno. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. 3. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2010). 
 
Dessa forma, a parte apelada deve restituir em dobro todos os valores cobrados indevidamente, corrigidos monetariamente e 
acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês da data de cada pagamento indevido. 
 
Mediante tais considerações, dou provimento ao recurso, para reformar parcialmente a sentença proferida em primeiro grau, 
nos termos explicitados in retro. 
 
Custas processuais e recursais, pelas rés, além de honorários advocatícios, que fixo em 20% sobre o valor total da 
condenação. 
 
Votaram de acordo com o Relator os Desembargadores Lúcio Eduardo de Brito e Ivone Guilarducci. 
 
Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

 
+++++ 

 
Observação 

 
As decisões publicadas nesta seção correspondem, na íntegra, àquelas disponibilizadas na jurisprudência do site do TJMG e 

podem ser modificadas mediante interposição de recursos. 
 

+++++ 
 

REVISTA JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
 

Desde 1950, divulga para magistrados e demais provedores da justiça a palavra de escol do pensamento jurídico em Minas 
Gerais. Veicula decisões da mais alta Corte de Justiça do Estado, bem como do STJ e do STF. 
▪ VERSÃO ELETRÔNICA: Disponível na Biblioteca Digital (bd.tjmg.jus.br) > Comunidades e Coleções > Íntegra de 
números da Revista. 
 
▪ Informações com a Coordenação de Jurisprudência e Publicações Técnicas - COJUR (e-mail: cojur@tjmg.jus.br, 
telefone: (31) 3289-8601. 

 
+++++ 

 
SERVIÇO DE PESQUISA JURÍDICA 

 
Serviço disponível para magistrados, assessores e gestores do TJMG. Solicite sua pesquisa doutrinária, legislativa ou 
jurisprudencial. Acesse o formulário de solicitação no SEI (sei.tjmg.jus.br). 
 
Iniciar Processo - Solicitação de Pesquisa - Incluir documento - Formulário Solicitação de Pesquisa 
 
Coordenação de Jurisprudência e Publicações Técnicas - COJUR - Telefone: (31) 3289-8601 
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CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

DIREÇÃO DO FORO - COMARCAS DO INTERIOR 
 

COMARCA DE SETE LAGOAS 

 
EDITAL Nº 1/2025 

 
Divulga a abertura de inscrições para delegatários dos serviços extrajudiciais do Estado de Minas Gerais interessados na 
assunção da interinidade do Cartório de Registro Civil com atribuição Notarial de Cachoeira da Prata da Comarca de Sete 
Lagoas. 
 
O JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE SETE LAGOAS, Dr. Alessandro de Abreu Borges, no exercício 
das atribuições que lhe conferem o inciso I do art. 65 e o parágrafo único do art. 300-C da Lei Complementar estadual nº 59, de 
18 de janeiro de 2001, que “contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais”, 
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FAZ PUBLICAR O PRESENTE EDITAL: 
 
Os delegatários interessados poderão se candidatar para assumir a interinidade do Cartório de Registro Civil com atribuição 
Notarial de Cachoeira da Prata da Comarca de Sete Lagoas, na forma dos arts. 70, 71 e 71-A do Provimento da Corregedoria 
Nacional de Justiça nº 149, de 30 de agosto de 2023. 
 
A manifestação de interesse deverá ser realizada pelo(a) próprio(a) delegatário(a), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da publicação do presente edital, por meio de petição a ser enviada através do Malote Digital, unidade "Gabinete do Juiz 
Diretor do Foro da Comarca de Sete Lagoas". 
 
Não poderá ser designado para a assunção de interinidade da serventia vaga o delegatário que: 
 
a) tiver pendência junto ao Fundo Especial do Poder Judiciário - FEPJ, de excedente ao teto remuneratório dos interinos ou de 
multa administrativa disciplinar; 
 
b) possuir, nos últimos 5 (cinco anos), penalidade administrativa anotada em sua ficha funcional; 
 
c) possuir apontamentos negativos relevantes ou reiterações de itens em atas de inspeções e correições; 
 
d) estiver em atraso quanto aos prazos para saneamento de faltas ou irregularidades aferidas em inspeções ou correições; 
 
e) apresentar pendências na alimentação dos dados dos sistemas eletrônicos nacionais de notas e de registro, exigidos pelas 
autoridades competentes. 
 
O interessado deverá encaminhar junto à manifestação de interesse, toda a documentação probatória a fim de que fique 
comprovada a aptidão na assunção da respectiva vaga. 
 
A designação do delegatário para atuar como responsável interino não poderá recair sobre cônjuge, companheiro(a) ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de magistrado com função correcional na região da 
serventia vaga, inclusive integrantes da respectiva Corregedoria-Geral de Justiça. 
 
O delegatário selecionado deverá apresentar plano de gestão referente à administração concomitante da serventia na qual é 
titular e da serventia para a qual pretende a interinidade, informando como será realizado o meio de transporte entre uma 
serventia e outra, o tempo estimado de deslocamento, a frequência presencial nas serventias, a forma de comunicação com os 
colaboradores e os usuários, assim como outras informações relevantes. 
 
Não poderão se candidatar os delegatários que possuem a especialidade de registro de imóveis, nos termos do §3º do art. 
300-N da Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001. 
 
Sete Lagoas, 22 de maio de 2025. 
 
(a) ALESSANDRO DE ABREU BORGES 
Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Sete Lagoas 
 
 
 
 
 


